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Visão Estratégica 
 

O XXV Governo Constitucional manteve o seu esforço de simplificação e redução do Orçamento do Estado, 

expurgando-o de normas sem conteúdo orçamental, e que, como tal, não estavam abrangidas pelo princípio 

da anualidade. O Orçamento do Estado deve ser apenas um instrumento, que permita ao Governo 

implementar o seu Programa de Governo. 

Nesse sentido, o Orçamento do Estado para 2026 dá continuidade à agenda transformadora iniciada em abril 

de 2024 com a tomada de posse do XXIV Governo e reforçada com o início de funções do XXV Governo, em 

junho de 2025. Como refere o programa do Governo: «Iniciou-se, há um ano, um novo ciclo político em 

Portugal. Um ciclo assente na recusa da inércia. Num mandato curto e intenso, iniciou-se a transformação 

estrutural do Estado e da economia, mudaram-se políticas públicas e práticas governativas, reconstruiu-se a 

confiança e valorizaram-se as famílias, as empresas, as instituições sociais e o trabalho.» 

A Agenda Transformadora do Governo assenta, assim, em dez eixos principais: 

I. Uma política de rendimentos que valoriza o trabalho e a poupança, o mérito e a Justiça Social; 

II. Reforma do Estado e guerra à burocracia: descomplicar a vida dos cidadãos e das empresas; 

III. Criar riqueza, acelerar a economia e aumentar o valor acrescentado; 

IV. Imigração regulada e humanista; 

V. Serviços essenciais a funcionar para todos e com qualidade, com complementaridade entre oferta 

pública, privada e social; 

VI. Segurança mais próxima, justiça mais rápida e combate à corrupção; 

VII. Construir Portugal: mobilização de todos para ultrapassar a crise da habitação; 

VIII. Novas infraestruturas que projetam o País; 

IX. Água que Une: salvaguardar o futuro; 

X. Plano de reforço estratégico de investimento em defesa. 

O Orçamento do Estado para 2026 (OE2026) traduz a reafirmação do esforço do Governo na transformação 

da economia portuguesa, criando condições mais favoráveis para o investimento e a criação de riqueza, com 

maiores níveis de produtividade e de crescimento económico. Só com crescimento económico e criação de 

riqueza é possível melhorar os salários, para o que igualmente contribui uma carga fiscal menor, e ter os 

recursos para melhorar os serviços públicos, reforçar as prestações sociais e aumentar o investimento 

público. 
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O OE2026 também continua a ação, desenvolvida desde abril de 2024, de valorização dos serviços públicos, 

melhorando áreas fundamentais na vida das pessoas, como a saúde, a educação, a segurança, a mobilidade 

e a justiça. Mantém-se igualmente uma aposta fundamental na redução da burocracia, na simplificação 

administrativa e na reestruturação orgânica dos Ministérios. E prossegue-se o caminho que tem vindo a ser 

realizado desde abril de 2024 na valorização de carreiras na Administração Pública. 

Tudo isto num contexto de responsabilidade orçamental. Portugal apresentou, em 2024, um superavit de 

0,5% do produto interno bruto (PIB), tendo o Governo a estimativa de um superavit de 0,3% do PIB em 2025 

e a previsão de um superavit de 0,1% do PIB em 2026. Estes saldos orçamentais, assentes num crescimento 

económico robusto, permitem reduzir substancialmente a dívida pública (de 93,6% do PIB em 2024 para 

87,8% do PIB em 2026). Num contexto em que a economia portuguesa está num ciclo ascendente de 

crescimento e emprego, é fundamental manter o equilíbrio das contas públicas, o que permitirá continuar 

uma trajetória de redução sustentada da dívida pública e proteger o País de choques assimétricos externos. 

A saúde é, em 2026, reafirmada como uma prioridade estrutural da política pública e um dos principais eixos 

de coesão social e territorial do país. O Governo assume o compromisso de fortalecer o Serviço Nacional de 

Saúde (SNS) como pilar central do Estado Social, garantindo a todos os cidadãos acesso equitativo a cuidados 

de qualidade. O Orçamento do Estado traduz esta ambição num conjunto coerente de medidas que procuram 

responder simultaneamente aos desafios do presente e às exigências de modernização e sustentabilidade do 

sistema, reforçando a confiança dos cidadãos nas instituições e a capacidade do Estado em proteger o bem-

estar coletivo. 

A estratégia definida para o setor da saúde assenta na continuidade do Plano de Emergência e Transformação 

da Saúde e no alinhamento com o Plano Nacional de Saúde 2030, orientando-se por três objetivos 

fundamentais: melhorar o acesso, reforçar a qualidade dos cuidados e promover a eficiência e a inovação. O 

SNS é chamado a ser mais próximo e mais ágil, capaz de responder às necessidades das pessoas com rapidez, 

transparência e humanidade. O reforço dos cuidados de proximidade e dos cuidados de saúde primários e 

da descentralização de competências para as autarquias, é um passo decisivo nesse sentido, permitindo 

maior adequação das respostas às realidades locais e uma gestão mais integrada dos recursos. 

Em paralelo, o investimento em infraestruturas e equipamentos de saúde, enquadrado no Plano Plurianual 

de Investimentos em Saúde e alavancado pelo Plano de Recuperação e Resiliência, visa modernizar as 

unidades do SNS, reduzir assimetrias regionais e assegurar condições de trabalho mais adequadas aos 

profissionais. A valorização dos recursos humanos é, aliás, uma das prioridades assumidas: melhorar as 

condições de exercício profissional, incentivar a fixação de médicos e enfermeiros em zonas carenciadas e 

reforçar a formação e a qualificação contínua são medidas essenciais para garantir a qualidade e a 

estabilidade dos serviços prestados à população. 
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A transformação digital do sistema de saúde é outro dos eixos centrais desta política. A generalização do 

Registo de Saúde Eletrónico Único e a criação do novo Sistema Nacional de Acesso a Consulta e Cirurgia 

(SINACC) permitirão uma gestão mais eficiente da informação clínica e dos tempos de resposta, assegurando 

maior transparência e equidade no acesso. A expansão da telemedicina e o desenvolvimento de plataformas 

digitais de apoio à decisão clínica representam igualmente um salto qualitativo na organização dos cuidados 

e na relação entre profissionais e utentes. O investimento em tecnologia e dados é acompanhado por uma 

preocupação com a segurança, a interoperabilidade e a literacia digital dos utilizadores. 

A par da melhoria do acesso e da eficiência, o Governo mantém uma aposta firme na prevenção da doença 

e promoção da saúde. A expansão dos rastreios oncológicos e da retinopatia diabética, o reforço do Programa 

Nacional de Saúde Escolar e a atualização do Programa Nacional de Vacinação são exemplos de políticas 

públicas orientadas para a prevenção e a deteção precoce da doença. A saúde oral ganha também destaque, 

com o alargamento dos gabinetes nos centros de saúde e a ampliação do programa de cheques-dentista. Por 

outro lado, a resposta à saúde mental e aos comportamentos aditivos e dependências é reforçada, com novos 

programas comunitários, maior articulação interministerial e entre níveis de cuidados e aposta na 

intervenção precoce. 

A sustentabilidade do SNS é assegurada por uma gestão mais rigorosa e transparente, baseada na avaliação 

de resultados e na utilização eficiente dos recursos públicos. O Programa Orçamental da Saúde para 2026 

reflete o esforço de investimento do Estado num sistema público moderno, inovador e centrado nas pessoas. 

A complementaridade entre os setores público, social e privado é reconhecida como uma dimensão 

necessária de eficiência e resposta garantindo o princípio de universalidade do SNS. Paralelamente, Portugal 

reforça o seu papel ativo na cooperação internacional em saúde, em particular no espaço europeu e na 

Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, promovendo a partilha de conhecimento e a solidariedade 

entre sistemas. 

A política de saúde para 2026 projeta, assim, uma visão de futuro assente na integração de cuidados, na 

valorização dos profissionais e na inovação tecnológica, sem perder de vista o propósito essencial do SNS: 

cuidar de todos, com qualidade, proximidade e humanidade. Trata-se de uma estratégia de confiança e 

modernização, refletida no Orçamento, que reafirma a saúde como bem público fundamental e condição 

indispensável para o desenvolvimento e a coesão do país. 

 

Movimento Assistencial 

 

Nos últimos anos foram canalizados esforços para retoma da atividade assistencial em período pós pandemia 

mundial. O ano de 2025 reflete uma estabilização dessa atividade, sendo que no final de agosto 

contabilizaram-se 22,3 milhões de consultas médicas totais realizadas nos cuidados de saúde primários 
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(quadro 1). Destas, 12,2 (54,8%) de consultas foram efetuadas em formato presencial e 10,1 milhões (45,2%) 

correspondem a consultas não presenciais nos cuidados de saúde primários. Em agosto de 2025 verifica-se 

uma ligeira redução de 1,45% no total de consultas médicas, face a período homólogo. 

Quadro 1  - Cuidados de saúde primários prestados no SNS 

Movimento Assistencial 
2024 

(agosto) 
2025 

(agosto) 
Var. 

agos24/agos25 

Consultas médicas presenciais CSP 12 786 416 12 195 632 -4,62% 

Consultas médicas não presenciais CSP 9 795 407 10 058 844 2,69% 

Total de consultas médicas CSP 22 581 823 22 254 476 -1,45% 

  Fonte: Portal da Transparência, 2025 

 

No que diz respeito à atividade hospitalar do SNS (quadro 2) observou-se um aumento da atividade 

assistencial de 3,18 % entre julho de 2025 e período homólogo, sendo que se verificou um aumento tanto 

nas primeiras consultas (+1,28%), como nas consultas subsequentes (+3,93%). 

Ao nível dos atendimentos em urgência verificou-se uma redução (-8,71%), fruto das medidas 

implementadas, nomeadamente a referenciação pela Linha SNS 24. 

No que respeita ao número de doentes saídos em regime de internamento observou-se um ligeiro aumento 

(+ 0,01%).  

Quanto às intervenções cirúrgicas, observa-se um crescimento em todas as tipologias (+3,39%), com 

destaque para a cirurgia de ambulatório que apresenta um aumento de 4,91%. 

 

Quadro 22- Cuidados de saúde hospitalares prestados no SNS (em milhares) 

Movimento Assistencial 2024 (julho) 2025 (julho) Var. jul24/jul25 

Total de Consultas Médicas 8 276 180 8 539 444 3,18% 

Primeiras consultas 2 342 826 2 372 712 1,28% 

Consultas subsequentes 5 933 354 6 166 732 3,93% 

Urgências (Atendimentos) 3 630 692 3 314 357 -8,71% 

Internamentos (Doentes Saídos) 454 124 454 169 0,01% 

Total de Intervenções Cirurgícas 995 894 1 029 614 3,39% 

Programadas 468 717 485 376 3,55% 

Convencionais 132 466 132 615 0,11% 

Ambulatório 336 251 352 761 4,91% 

Urgentes 58 460 58 862 0,69% 

% Cirurgias em Ambulatório 71,74% 72,68% 1,31% 

Fonte: Portal da Transparência, 2025 
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Recursos Humanos 
 

Em agosto de 2025, exerciam funções no Ministério da Saúde, 155.515 profissionais de saúde, considerando 

os hospitais geridos em Parceria Público-Privada (PPP). A evolução dos recursos humanos, entre 2012 e 

agosto de 2025, constante do gráfico 1, permite verificar um aumento sustentado ao longo dos anos. Esta 

tendência, que se pretende reforçar, reflete o esforço contínuo necessário para a transformação do SNS, 

essencial para enfrentar os desafios de saúde pública e melhorar a capacidade de resposta. 

 

Gráfico 1 - Evolução do total de recursos humanos do MS/SNS - Entidades EPE e SPA 

 

Fonte: ACSS, I.P. (via RHV; agosto 2025) 

 

O gráfico que se segue apresenta a distribuição por grupo profissional e a respetiva evolução, entre dezembro 

de 2024 e agosto de 2025, considerando o universo das entidades EPE do Ministério da Saúde.   

 

Gráfico 2 - Evolução dos recursos humanos do MS/SNS por grupo profissional – Entidades EPE  

 

Fonte: ACSS, I.P. (via RHV; agosto 2025) 
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grupos profissionais, conforme representado no gráfico abaixo, mantém-se a tendência de maior 

representatividade dos enfermeiros, com mais de um terço do universo total de profissionais do MS/SNS 

(34%), seguido dos médicos (incluindo internos) com 21% e os técnicos auxiliares de saúde, com 19%.  

 

Gráfico 3 - Distribuição do pessoal por grupo profissional 

 

 

 

Fonte: ACSS, I.P. (via RHV; agosto 2025) 
 

Ao nível das principais áreas de prestação de cuidados de saúde, já em contexto organizacional de integração 

de cuidados em Unidades locais de Saúde (ULS) a distribuição dos diversos grupos profissionais pelas áreas 

de prestação de cuidados de saúde primários e hospitalares é caracterizada pela natural concentração de 

recursos nos cuidados de saúde hospitalares, conforme representado no gráfico seguinte. 

 

Gráfico 4 - Distribuição dos profissionais do MS/SNS por nível de prestação de cuidados 

 

Fonte: ACSS, I.P. (via RHV; agosto 2025) 

Nota: não inclui os Serviços Centrais 
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Quando a análise se centra na distribuição etária dos recursos humanos de todo o Ministério da Saúde fica 

evidenciado um padrão semelhante a uma distribuição normal em forma de sino.  

 

Gráfico 5 - Distribuição etária dos recursos humanos do MS/SNS 

 

Fonte: ACSS, I.P. (via RHV; agosto 2025) 

Quando a análise é efetuada ao nível de cada grupo profissional constatam-se diferentes comportamentos. 

O grupo profissional dos enfermeiros caracteriza-se por uma concentração de recursos humanos nas faixas 

etárias mais jovens, o que indicia uma potencial capacidade de no futuro fazer face à natural pressão do 

aumento de aposentações.  

  

Gráfico 6 - Distribuição etária de enfermeiros 

 
Fonte: ACSS, I.P. (via RHV; agosto 2025) 

 

Analisando o grupo profissional dos médicos constata-se a importância da entrada de novos médicos no 

sistema, para fazer face ao presente e futuro número significativo de médicos em condições potenciais de 

aposentação.  
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Gráfico 7 - Distribuição etária dos médicos 

 

Fonte: ACSS, I.P. (via RHV; agosto 2025) 

 

O gráfico abaixo permite constatar que a tendência do potencial de aposentações de médicos é comum, 

independentemente das principais áreas de prestação de cuidados de saúde (hospitalar ou cuidados de 

saúde primários). 

 

Gráfico 8 - Distribuição etária dos médicos especialistas hospitalares vs. medicina geral e familiar  

 
Fonte: ACSS, I.P. (via RHV; agosto 2025) 
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quando comparado com os últimos anos. 
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Gráfico 9 - Vagas preenchidas no internato médico: formação geral 

 
 

Fonte: ACSS, I.P. (via RHV; agosto 2025) 

 

 

Gráfico 10 - Vagas preenchidas no Internato Médico: formação especializada 

 
Fonte: ACSS, I.P. (via RHV; agosto 2025) 
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Objetivos para 2026 e 
impacto positivo 

 

Os objetivos para 2026 relativamente ao SNS são materializados num conjunto de 4 programas que 

constituem o Programa Orçamental da Saúde, conforme descrito no quadro 3.  

Programa 1 | Cuidados de saúde 

Garantir o acesso equitativo e eficiente a cuidados de saúde de qualidade em todo o país, reforçando a 

resposta assistencial do SNS através de uma gestão orientada para resultados e centrada nas pessoas, com 

ações focadas na prestação integrada de cuidados, resposta de emergência e tratamento de dependências. 

Programa 2 | Cuidados de saúde de longa duração 

Desenvolver a rede de cuidados continuados, paliativos e de proximidade visando garantir cuidados dignos 

e adequados às pessoas mais vulneráveis, como resposta aos desafios do envelhecimento demográfico. 

Programa 3 | Promoção da saúde e prevenção da doença 

Implementar o Plano Nacional de Saúde 2030 como instrumento estratégico para promover uma saúde 

sustentável e equitativa, reforçar a prevenção e o controlo das doenças, aumentar a literacia em saúde e 

combater as desigualdades através de uma abordagem integrada e multissetorial. 

Programa 4 | Suporte à atividade da MBO 

Garantir melhores instrumentos de gestão às entidades do SNS 

 

Quadro 3 - Objetivos e Indicadores de desempenho por Programa / Ação 
        MEUR 

Ministério/ MBO   Metas Uni: Orçamento 

Saúde 
Objetivo Estratégico: Melhorar a saúde e bem-estar da 
população 

    17 300 

Programa 1. Cuidados de saúde 
Objetivo: Melhorar o acesso dos cidadãos aos cuidados de 
saúde 

    15 372 

Indicadores de Desempenho 
Aumento do número de utentes com médico de família atribuídos 5 %   

Redução dos gastos operacionais per capita nas EPE 2,5 %   
Ação 1.1 Prestação de cuidados de saúde integrados     15 052 

  
Objetivo 1: Aumentar o número de consultas médicas nos 
cuidados de saúde primários e em contexto hospitalar       

Indicadores de Desempenho 

Aumento do número de consultas médicas nos Cuidados de 
Saúde Primários 

1,5 %   
Aumento do número de primeiras consultas médicas hospitalares 2,5 %   

  
Objetivo 2: Promover o acesso atempado a procedimentos 
cirúrgicos       

Indicadores de Desempenho Aumento do número de intervenções cirúrgicas 1 %   
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        MEUR 

Ministério/ MBO   Metas Uni: Orçamento 

Saúde 
Objetivo Estratégico: Melhorar a saúde e bem-estar da 
população 

    17 300 

Aumento do número de cirurgias em ambulatório 1 %   

Ação 1.2 Resposta de emergência     249 

  
Objetivo 1: Aumentar o número de consultas médicas nos 
cuidados de saúde primários e em contexto hospitalar       

Indicadores de Desempenho 

Redução do tempo médio de atendimento 5 %   
Melhoria da satisfação do utente em atendimento telefónico 
(CODU) 

1 %   

Ação 1.3 Tratamento de comportamentos aditivos e dependências     72 

  
Objetivo 1: Aumentar a capacidade de resposta dos serviços 
especializados em comportamentos aditivos e dependências       

Indicadores de Desempenho Número de camas convencionadas 1 567 N.º   

  
Objetivo 2: Expandir o número de camas convencionadas em 
unidades especializadas       

Indicadores de Desempenho Número de utentes ativos em tratamento 45 000 N.º   

  

Objetivo 3: Implementar Planos Operacionais de Respostas 
Integradas (PORI), com suporte técnico e financeiro, permitindo 
desenvolver respostas adaptadas às epidemiológicas, sociais e 
culturais de cada território       

Indicadores de Desempenho Número de Planos Operacionais de Respostas Integradas (PORI) 64 N.º   

Programa 2. Cuidados de saúde de longa duração 
Objetivo: Desenvolver a rede de cuidados continuados, 
paliativos e de proximidade 

    245 

Indicadores de Desempenho 
Aumento do número de lugares na RNCCI 25 %   

Taxa de ocupação das camas da RNCCI 92 %   
Ação 2.1 Prestação de cuidados continuados     245 

  
Objetivo 1: Reforçar o acesso equitativo aos cuidados 
continuados integrados em todo o território nacional       

Indicadores de Desempenho 

Redução do número de utentes a aguardar vaga de cuidados 
continuados 

15 %   

Número de novos lugares na RNCCI 3 000 N.º   

Programa 3. Promoção da Saúde e prevenção da Doença 
Objetivo: Garantir a implementação do Plano Nacional de Saúde 
2030 

    176 

Indicadores de Desempenho 

Aumento dos anos de vida saudável aos 65 anos 5 %   
Variação da taxa de mortalidade padronizada por todas as causas 
de morte, idade inferior a 75 anos 

-1 % 
  

Variação da taxa de incidência de tuberculose -1 %   

Variação da taxa de incidência de infeção VIH -1 %   
Ação 3.1 Programas de promoção da saúde e prevenção da doença     18 

  
Objetivo 1: Incentivar o desenvolvimento, implementação e 
monitorização anual dos Planos Locais de Saúde (PLS) em todas 
as Unidades Locais de Saúde (ULS)       

Indicadores de Desempenho 

Número de ULS com Planos Locais de Saúde em execução e 
monitorizados anualmente 

39 N.º   
Grau de participação de parceiros locais (n.º médio de entidades 
envolvidas por PLS) 

10 N.º 
  

  
Objetivo 2: Garantir a cobertura universal e a qualidade das 
intervenções das equipas de saúde nas escolas       

Indicadores de Desempenho 

Número de ULS com Programa de Saúde Escolar atualizado e em 
execução 

39 N.º   
Proporção de Agrupamentos de Escolas abrangidos por ações das 
Equipas de Saúde Escolar  

80 % 
  

Aumento do número de alunos com Necessidades de Saúde 
Escolar acompanhados pelas Equipa de Saúde Escolar  

5 %   

  
Objetivo 3: Aumentar a cobertura de cobertura e adesão aos 
rastreios de base populacional       

Indicadores de Desempenho 
Taxa de cobertura populacional do rastreio do cancro do colo do 
útero 

70 %   



 

        MEUR 

Ministério/ MBO   Metas Uni: Orçamento 

Saúde 
Objetivo Estratégico: Melhorar a saúde e bem-estar da 
população 

    17 300 

Taxa de cobertura populacional do rastreio do cancro do cólon e 
reto 

80 %   
Taxa de cobertura populacional do rastreio da retinopatia 
diabética 

80 %   
Taxa de cobertura populacional do rastreio da saúde visual 
infantil 

80 %   
Ação 3.2 Investigação e vigilância da saúde pública     157 

  
Objetivo 1: Manter elevadas as coberturas vacinais do Programa 
Nacional de Vacinação (PNV) e campanhas sazonais       

Indicadores de Desempenho 

Taxa de cobertura vacinal do Programa Nacional de Vacinação no 
primeiro ano de vida 

99 % 
  

Taxa de cobertura vacinal contra a gripe sazonal em pessoas com 
idade igual ou superior a 65 anos 

70 % 
  

  
Objetivo 2: Melhorar a capacidade de deteção precoce e 
resposta a surtos e ameaças à saúde pública       

Indicadores de Desempenho 

Número de boletins de epidemic intelligence disseminados 52 N.º   
Número de ULS com Programa REVIVE em execução 39 N.º   
Número de ULS com Programa Intervenção Operacional de 
Prevenção Ambiental da Legionella (PIOPAL) em execução 

39 N.º 
  

  
Objetivo 3: Aumentar a taxa de deteção precoce da tuberculose 
e do VIH       

Indicadores de Desempenho 

Variação do número de testes de rastreio de tuberculose 
realizados em populações de risco 

10 % 
  

Variação do número de testes de rastreio de VIH realizados em 
populações de risco 

10 % 
  

Ação 3.1 Prevenção de comportamentos aditivos e dependências     0,4 

  

Objetivo 1: Cofinanciar projetos de prevenção, concebidos com 
base em diagnósticos locais rigorosos e orientados para 
responder às necessidades e vulnerabilidades específicas de 
cada território       

Indicadores de Desempenho 
Número de projetos de prevenção cofinanciados no âmbito do 
PORI  

16 N.º   

  
Objetivo 2: Promover competências pessoais e sociais, 
aumentar a literacia em saúde, fomentar escolhas informadas e 
induzir mudanças comportamentais sustentadas       

Indicadores de Desempenho 
Indiciados de baixo risco e de risco moderado alvo de 
intervenções psicoeducacionais 

25 %   

Programa 4. Suporte à atividade da MBO Objetivo: Melhorar os instrumentos de gestão ao serviço do SNS     1 508 

Indicadores de Desempenho 
Número de Planos de Desenvolvimento Organizacional aprovados 42 N.º   

Elaboração do Programa Orçamental da Saúde 100 %   
Ação 4.1 Apoio à governação       1 431 

  Objetivo 1: Prosseguir a transformação digital na saúde       

Indicadores de Desempenho 

Número de faturas conferidas pelo Centro de Controlo e 
Monitorização do SNS 

253 371 N.º   

Número de chamadas atendidas na Linha SNS24 10 458 345 N.º   
Ação 4.2 Controlo interno e acompanhamento     76 

  Objetivo 1: Promover o acesso transversal e inovador       

Indicadores de Desempenho 

Número de entidades prestadores de cuidados de saúde inscritas 
no registo público  

25 033 N.º 
  

Número de estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde 
registados no registo público 

42 695 N.º 
  

Número de novos medicamentos (novas DCI/Novas Indicações) 
introduzidas no mercado público (SNS) 

60 N.º 
  

Ação 4.3 Reserva Orçamental       1 

 
 



15 

 

 

Investimentos 

 

O Programa do XXV Governo Constitucional define como uma das suas prioridades para a saúde o 

investimento no SNS. Em 2025, prevê-se uma execução orçamental de 546,4 MEUR em investimento e para 

2026 encontram-se inscritos 899,5 MEUR (um aumento de 65%). Referir que em sede de execução do 

orçamento de 2026, o montante poderá ser reforçado em função da execução do PRR.  

Em 2026, o Governo mantém o compromisso com a execução dos investimentos previstos no seu programa, 

ciente de que será um ano de elevada exigência, marcado pela conclusão do PRR e pela necessidade de 

assegurar a concretização plena dos objetivos e metas definidos. 

 
Quadro 4 - Investimentos Estruturantes 

   Uni: MEUR 

Investimentos  2025 2026 
Total do 
Projeto 

ULS Alentejo Central - Hospital Central do Alentejo (Empreitada e Equipamentos) 187 40 338 

Hospital Lisboa Oriental ((Terreno e Empreitada) 93 50 143 

ULS Almada Seixal - Hospital Proximidade do Seixal 38 27 67 

ULS Amadora Sintra - Hospital Proximidade de Sintra (Equipamentos)   15 22 

ULS Vila Nova de Gaia Espinho   1 50 

IPO de Coimbra 17 1 41 

IPO de Porto - Modernização Tecnológica (Equipamentos médicos Pesados) 18 5 23 

IPO de Porto - Centro de Protonterapia   25 100 

IPO de Lisboa (novo edifício)   a) 

ULS da Arrábida 1   12 

ULS Dão Lafões - Centro de ambulatório e radioterapia 16 21 37 

ULS São João - Hospital Pediátrico     27 

ULS Barcelos - Hospital de Barcelos     200 

ULS do Oeste - Hospital do Oeste      a) 

ULS do Algarve - Hospital do Algarve     500 

Reforma dos Sistemas de Informação e da Rede de Dados da Saúde (SPMS)  270 23 369 

Nota: a) a definir    
 

Relativamente aos investimentos a realizar no âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência, à presente 

data, estão 1 141 projetos contratados, no valor de 1 625,2MEUR, com 404 beneficiários finais distintos (193 

municípios, 167 integrados no setor privado e social e 44 entidades relativas ao setor da saúde). 

A taxa de execução a setembro de 2025 é de 23%, um aumento de 21 pontos percentuais face a abril de 

2024. 

 
 

 



 

 
 
 

Quadro 5 - Investimentos previstos no âmbito do PRR 
 

PRR 
Valor do contrato 

com EMRP (MEUR) 
Valor Contratado 

com entidades 

% 
executado 

face à meta 

Total de 
pagamentos 

Taxa 
execução 

Cuidados de Saúde Primários com mais 
respostas 

676 252 902,21 € 603 719 877,27 € 89%      175 155 745,42 €  26% 

Rede Nacional de Cuidados Continuados 
Integrados e Rede Nacional de Cuidados 
Paliativos 

        290 800 000,00 €  410 058 012,97 € 141%         70 817 252,42 €  30% 

Conclusão da Reforma da Saúde Mental 
e Implementação da Estratégia para as 
Demências 

          88 077 970,33 €  60 184 854,73 € 68%         21 098 477,49 €  24% 

Modernização e renovação de áreas 
hospitalares e equipamentos para 
hospitais 

321 799 189,43 € 209 163 342,04 € 65%         37 214 199,59 €  12% 

Programa de Modernização Tecnológica 
do SNS 

197 391 774,65 € 251 039 006,16 € 127%         40 847 776,90 €  21% 

Construção do Hospital de Lisboa 
Oriental 

100 000 000,00 € 0,00 €           23 000 000,00 €  23% 

Bairros Saudáveis 7 000 000 € 6 886 081,00 € -            6 598 081,00 €  94% 

TOTAIS     1 681 321 836,62 €     1 541 051 174,17 €  92%      374 731 532,82 €  23% 

 

No âmbito dos avisos N.º 1/C01-i10/2024 e 03/C01-i10/2025, cujo objetivo do investimento – Programa de 

Modernização Tecnológica –   é melhorar o parque tecnológico do SNS, contribuindo para a melhoria dos 

serviços de saúde, assegurando a aquisição de equipamento médico pesado para as unidades de saúde do 

SNS, o PRR permite financiar a aquisição de 149 equipamentos, dos quais 19 foram adquiridos em 2024 e 

130 serão adquiridos até agosto de 2026. Este investimento totaliza 231 MEUR, dos quais 197,4 MEUR são 

PRR. 
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Quadro 6 - Investimentos em Equipamento Médico Pesado previstos no âmbito do PRR 
 

Equipamento médico 
pesado 

Meta 
PRR 

Adquirido até 2024 A adquirir até agosto 2026 

Quantidade 
Total do Investimento 

 (MEUR) 
Quantidade 

Total do Investimento 
 (MEUR) 

Acelerador Linear 12 0 0,0 12 31,8 

Angiógrafo 17 4 3,1 13 15,9 

Câmara Gama 9 1 0,7 8 7,8 

Ressonâncias Magnéticas 29 5 8,7 24 49,6 

Robot Cirúrgico 32 6 10,7 26 48,4 

PET 6 0 0,0 6 15,3 

Câmara hiperbárica 1 0 0,0 1 2,4 

Tomografia Computorizada 43 3 1,1 40 35,3 

Total 149 19 24,4 130 206,5 

Fonte: ACSS, I.P.      

 

 
 

 

 
 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 
 

 

 

 



 

Entidades da 
Administração Pública 
abrangidas 

 
 

O Programa Orçamental da Saúde abrange um conjunto significativo de entidades, conforme descrito de 

seguida. 

 

 
 

• ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DO SISTEMA DE SAÚDE, I.P. 

• SUCH - SERVIÇO DE UTILIZAÇÃO COMUM DOS HOSPITAIS 

• INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA - LISBOA, E.P.E 

• INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA - COIMBRA, E.P.E 

• INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA - PORTO, E.P.E 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ALTO MINHO, E.P.E 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DA GUARDA, E.P.E 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, EPE 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO LITORAL ALENTEJANO, E.P.E 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORDESTE, E.P.E 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ALTO AVE, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE BARCELOS/ESPOSENDE, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DA PÓVOA DE VARZIM / VILA DO CONDE, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO MÉDIO AVE, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE VILA NOVA DE GAIA / ESPINHO, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE SÃO JOÃO, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE SANTO ANTÓNIO, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO MONDEGO, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE VISEU DÃO-LAFÕES, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE COIMBRA, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE LOURES-ODIVELAS, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE LISBOA OCIDENTAL, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ALTO ALENTEJO, E.P.E. 
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• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ALGARVE, E.P.E. 

• DIREÇÃO EXECUTIVA DO SERVIÇO NACIONAL DE SAÚDE 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO MÉDIO TEJO, E.P.E.  

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE CASTELO BRANCO, E.P.E 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE AMADORA / SINTRA, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE MATOSINHOS, E.P.E 

• INSTITUTO PARA OS COMPORTAMENTOS ADITIVOS E AS DEPENDÊNCIAS, I.P. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE BRAGA, E.P.E. 

• INFARMED - AUTORIDADE NACIONAL DO MEDICAMENTO E PRODUTOS DE SAÚDE, I.P. 

• INSTITUTO NACIONAL DE SAÚDE DR. RICARDO JORGE, I.P. 

• ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE 

• INSTITUTO PORTUGUÊS DO SANGUE E DA TRANSPLANTAÇÃO 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO TÂMEGA E SOUSA, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DA COVA DA BEIRA, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE LEIRIA, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DA REGIÃO DE AVEIRO, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE ALMADA-SEIXAL, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ESTUÁRIO DO TEJO, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE SANTA MARIA, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO OESTE, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DA ARRÁBIDA, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ARCO RIBEIRINHO, E.P.E. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ALENTEJO CENTRAL, E.P.E. 

• SERVIÇOS PARTILHADOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE ENTRE DOURO E VOUGA, E.P.E. 

• INSTITUTO NACIONAL DE EMERGÊNCIA MÉDICA, I.P. 

• UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DA LEZÍRIA, E.P.E. 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 



 

Custo das Medidas e 
fontes de financiamento 
 

Programa Orçamental Saúde 
 

O Programa Orçamental da Saúde é elaborado numa ótica de caixa (recebimentos e pagamentos – ambos 

limitados ao valor do plafond definido pelo Governo). Este orçamento corresponde ao universo de todas as 

entidades do Programa Orçamental da Saúde e é efetuado tendo por base as propostas de orçamento 

elaboradas pelas entidades. O Programa Orçamental da Saúde previsto para 2026 é apresentado no quadro 

seguinte.  

Quadro 7 - Conta do Programa Orçamental (PO 15 – Saúde) 

         Uni: MEUR 

Classificador Económico 2025 2025 Variação 2026 Variação Variação 

Estrutura 
  Orçamento Estimativa 2025OE/2025E Orçamento 2025OE/2026OE 2025E/2026OE 

DESPESA                   

Despesa corrente 15 693,6  16 341,7  648,1 16 078,6  385,00 2,5% -263,10 -1,6% 92,9% 

Despesas com Pessoal  7 049,5  7 398,4  348,9 7 767,3  717,76 10,2% 368,90 5,0% 44,9% 

Aquisição de bens e serviços 8 356,8  8 801,5  444,7 7 914,6  -442,24 -5,3% -886,90 -10,1% 45,7% 

Juros e outros encargos 7,9  6,2  -1,7 8,9  0,96 12,1% 2,70 43,5% 0,1% 

Transferências Correntes 85,3  94,3  9,0 98,8  13,46 15,8% 4,50 4,8% 0,6% 

Subsídios 0,0  0,0  0,0 0,0  0,00       0,0% 

Outras despesas correntes 193,9  41,3  -152,6 289,0  95,06 49,0% 247,70 599,8% 1,7% 

Despesa de capital 1 096,8  622,0  -474,8 1 157,5  60,66 5,5% 535,50 86,1% 6,7% 

Investimento 852,4  546,4  -306,0 899,5  47,06 5,5% 353,10 64,6% 5,2% 

Transferências de Capital 244,4  75,6  -168,8 258,0  13,60 5,6% 182,40 241,3% 1,5% 

Outras despesas de capital   0,0  0,0 0,0  0,00       0% 

Diferenças de consolidação 0,0  18,9  18,9  0,0  -0,04 
-

100% -18,90 -100% 0% 

Despesa efetiva consolidada 16 790,5  16 982,6  192,1  17 236,1  445,62 2,7% 253,50 1,5%   

Ativos Financeiros 11,5  11,5  0,0  5,5  -6,00 -52% -6,00 -52% 0,0% 

Passivos Financeiros 51,6  51,6  0,0  58,6  7,04 13,7% 7,00 13,6% 0,3% 

Despesa Total Consolidada 16 853,5  17 045,7  192,2  17 300,2  446,66 2,7% 254,50 1,5%   

Receita Total Consolidada 16 854,7  17 833,9  979,2  18 207,5  1352,80 8,0% 373,60 2,1%   

                    

Saldo Orçamental 1,2  788,2  787,0  907,3  906,14   119,10     
 

Fonte: Entidade Orçamental (EO), Relatório do OE 2026 
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A Receita do Programa Orçamental Saúde 

 

O Programa Orçamental (PO) da Saúde para 2026 apresenta um crescimento na receita consolidada de 

+1 352,8 MEUR (+8%) face ao OE de 2025 (16 854,7 MEUR) contribuindo para este crescimento o aumento 

de +919,2 MEUR das transferências do OE.  

Face à receita estimada para 2025 (17 833,9 MEUR), verifica-se que a receita consolidada para 2026 

apresenta um crescimento de +2% (+373,6 MEUR). 

A receita consolidada do PO da Saúde é composta em cerca de 87%, por receitas de impostos, seguindo-se 

as receitas próprias, com um impacto de 7%, os fundos europeus (4%, onde se inclui a receita o PRR), e 1% 

de transferências entre entidades, conforme fica claro no quadro abaixo.  

A receita de impostos inclui 286 MEUR de receitas consignadas, correspondente à contribuição 

extraordinária da indústria farmacêutica (20,9 MEUR), contribuição dispositivos médicos (18,5 MEUR), 

imposto sobre o álcool, as bebidas alcoólicas e as bebidas adicionadas de açúcar ou outros edulcorantes (66,3 

MEUR) e imposto sobre o tabaco (180,3 MEUR). A receita consignada, encontra-se sujeita à cobrança por 

parte da autoridade tributária, pelo que a sua utilização se encontra condicionada.  

 

Quadro 8 - Despesa do PO da Saúde por fontes de financiamento 
 

por memória OE2025 OE2026 Variação 

Despesas por Fonte de Financiamento consolidada 16 853,6  17 299,9  446,30 

Receitas de Impostos 14 197,2  15 116,4  919,20 

Receitas Próprias 1 929,3  1 289,5  -639,80 

Fundos Europeus 572,0  655,0  83,00 

Transferências entre entidades 155,1  239,0  83,90 

Diferenças de consolidação 0,0  0,0  0,00 

                     Fonte: Entidade Orçamental (EO), Relatório do OE 2026 

 

O plafond de receitas de impostos atribuído ao Ministério da Saúde tem crescido, tendo atingido o valor de 

14 401 MEUR em 2025, prevendo-se em 2026, o montante de 15 314 MEUR. Face a 2025, constata-se um 

crescimento da Dotação Inicial de 913 MEUR, que representa 6,3%.  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Gráfico 11 - Evolução das Receitas de Impostos 

 

 

A Despesa do Programa Orçamental Saúde 

 

A despesa total consolidada atinge os 17 300,2 MEUR, superior em +1,5% face à estimativa de 2025 (17 045,7 

MEUR) e superior em +2,7% à despesa consolidada do orçamento de 2025 (16 853,5 MEUR). A despesa 

corrente (16 078,6 MEUR), representa 92,9% do total da despesa consolidada do PO da Saúde para 2026 e a 

despesa de capital 6,7% (1 157,5 MEUR), ao que acresce 0,4% de despesa não efetiva (ativos e passivos 

financeiros). 

A rubrica com maior peso na despesa, 45,7%, são as aquisições de bens e serviços (7 914,6 MEUR), 

destacando-se os produtos químicos e farmacêuticos, as comparticipações do Estado na compra de 

medicamentos vendidos em farmácia e os meios complementares de diagnostico e terapêutica. Nas 

aquisições de bens e serviços, verifica-se uma redução de 442,24 MEUR (-5,3%) face ao orçamento de 2025, 

a qual corresponde a -10% face à estimativa de 2025 (8 801,5 MEUR).  

Seguem-se as despesas com pessoal (7 767,3 MEUR), com uma representação de 44,9% na estrutura da 

despesa do PO da Saúde. É de salientar que o peso percentual das despesas com pessoal tem vindo a 

aumentar nos últimos anos, sendo que em 2024 correspondia a 40,6% do total de despesa e em 2025 era de 

41,8%, o que demostra o impacto das medidas legislativas no âmbito dos recursos humanos no SNS. As 

despesas com pessoal (7 767,3 MEUR) apresentam um crescimento de 717,8 MEUR (10,2%), face ao 

orçamento de 2025 (7 049 MEUR) e um crescimento de +368,9 MEUR (+5%) face à estimativa de 2025 para 

este agrupamento (7 398,4 MEUR). 

A despesa de capital, 1 157,5 MEUR, apresenta um crescimento de 5,5% face ao orçamento de 2025 (1 096,8 

MEUR). Esta despesa inclui, entre outras, 38% de financiamento PRR, 11 % de outros fundos comunitários e 

37% de receitas próprias, incluídas receitas próprias com origem em receitas de impostos. 
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Para 2026, prevê-se um saldo positivo de 907,3 MEUR, em resultado da receita total consolidada (18 207,5 

MEUR) ser superior à despesa consolidada. Para este saldo contribui receita própria não compensada em 

despesa, que resulta de um desequilíbrio orçamental positivo (receita > despesa) em algumas entidades do 

PO da Saúde. Este saldo tem um aumento de +15% face ao saldo estimado para 2025 (788,2 MEUR) e mais 

906,14 MEUR face ao saldo apresentado no orçamento de 2025 (1,2 MEUR). 

 
 
 

Conta Consolidada do SNS 
 

Enquanto o Programa Orçamental da Saúde é elaborado numa ótica de caixa (recebimentos e pagamentos 

– ambos limitados ao valor do plafond definido pelo Ministério das Finanças), a Conta Consolidada do SNS é 

elaborada numa ótica de contas nacionais (rendimentos esperados e gastos necessários – ambas as rubricas 

não sujeitas a plafond), e corresponde ao universo das entidades do SNS (ULS, IPO, INEM e ICAD), cerca de 

95% do Programa Orçamental. 

Ressalva-se que a “Conta do SNS” apresenta o desempenho económico do SNS numa base de acréscimo 

modificada, não disponibilizando informação sobre ativos, passivos e património líquido, cuja informação é 

apresentada no balanço consolidado do SNS.  

A base para a elaboração da “Conta do SNS” é a informação financeira dos respetivos balancetes 

contabilísticos, gastos e rendimentos em base de acréscimo, resultante do processo de consolidação de 

contas, e ainda informação adicional relacionada com a receita e despesa de capital, calculada igualmente 

com base no balancete contabilístico e suportada nos anexos financeiros dos relatórios de gestão das 

entidades do SNS (no caso do cálculo das contas finais de cada ano).  

Considera-se o quadro de correspondência entre o plano de contas multidimensional do SNC-AP e o 

classificador de contas nacional (SEC 2010) publicado no normativo SNC-AP para o efeito da determinação 

das contas de rendimentos e gastos a considerar para o cálculo da “Conta do SNS”. 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 



 

Quadro 9 - Conta Consolidada - Serviço Nacional de Saúde 

  

Execução 
provisória 

Previsão 
Inicial 

Execução estimada N
o

tas 

Desvio 2025 final 
2025 inicial 

Variação 2026 
vs. 2025 final 

2024 2025 2025 2026 valor 
TVHA 

(%) 
valor 

TVHA 
(%) 

Receita corrente 14 046,4 15 951,6 15 642,8 16 241,0   -308,8 -1,9 598,2 3,8 

Impostos indiretos (receita jogos sociais) 108,5 128,6 122,4 130,4 [1] -6,2 -4,8 8,0 6,5 

Taxas Moderadoras 20,6 28,1 20,4 21,4   -7,7 -27,4 1,0 4,9 

Outros Impostos e Taxas 169,1 177,9 184,3 206,9 [2] 6,4 3,6 22,6 12,3 

Transferências correntes 13 473,1 15 295,5 15 031,9 15 510,6   -263,6 -1,7 478,7 3,2 

Administração Central - Estado 13 369,1 14 366,6 14 750,6 15 223,0 [3] 384,0 2,7 472,4 3,2 

Administração Local 23,6 0,0 20,3 8,3 [4] 20,3 0,0 -12,0 -59,0 

Outros  80,4 928,9 261,0 279,3 [5] -667,9 -71,9 18,3 7,0 

Venda bens e serviços correntes 115,4 210,1 149,8 178,4   -60,3 -28,7 28,6 19,1 

Outros rendimentos e ganhos 159,7 111,4 134,0 193,3   22,6 20,3 59,3 44,3 

Receita de capital 128,9 578,4 324,8 722,8 [6] -253,6 -43,8 398,0 122,5 

Receita efetiva 14 175,3 16 530,0 15 967,6 16 963,8   -562,4 -3,4 996,2 6,2 

Despesa corrente 15 177,6 16 168,8 16 580,3 16 868,1   411,5 2,5 287,8 1,7 

Despesas com o pessoal 6 520,4 7 055,1 7 248,7 7 624,1   193,6 2,7 375,4 5,2 

Aquisição de bens e serviços 8 424,5 8 889,3 9 061,0 8 925,4   171,7 1,9 -135,6 -1,5 

Aquisição de bens (compras inventários) 3 075,0 3 346,4 3 459,5 3 251,9 [7] 113,1 3,4 -207,6 -6,0 

     Fornecimentos e Serviços Externos 5 349,5 5 542,9 5 601,5 5 673,5   58,6 1,1 72,0 1,3 

Produtos vendidos em farmácias 1 813,2 1 897,2 1 926,3 1 985,8   29,1 1,5 59,5 3,1 

Meios complementares de diagnóstico e terapêutica e 
outros      

1 916,1 2 040,6 1 967,9 2 050,7   -72,7 -3,6 82,8 4,2 

Parcerias público-privadas (PPP) 199,2 180,4 272,6 231,0   92,2 51,1 -41,6 -15,3 

Outros fornecimentos e serviços 1 421,0 1 424,7 1 434,7 1 406,0 [8] 10,0 0,7 -28,7 -2,0 

Juros e outros encargos 3,3 0,5 2,3 0,6   1,8 360,0 -1,7 -73,9 

Transferências correntes concedidas 222,6 202,3 237,7 293,1  35,4 17,5 55,4 23,3 

Outras despesas correntes 6,8 21,6 30,6 24,9   9,0 41,7 -5,7 -18,6 

Despesa de capital 375,3 578,4 738,9 1 228,3   160,5 27,7 489,4 66,2 

Aquisição bens capital 357,4 334,4 563,2 1 050,7  228,8 68,4 487,5 86,6 

Transferências de capital concedidas 17,9 244,0 175,7 177,6  -68,3 -28,0 1,9 1,1 

Outras despesas de capital 0,0 0,0 0,0 0,0   0,0 0,0 0,0 0,0 

Despesa efetiva 15 552,9 16 747,2 17 319,2 18 096,4   572,0 3,4 777,2 4,5 

Saldo global -1 377,6 -217,2 -1 351,6 -1 132,6   -1 134,4 522,3 219,1 -16,2 

Fonte: ACSS, I.P. – Conta consolidada SNS | OE 2026 

Notas: 

[1] Receita com origem nos resultados líquidos dos jogos sociais explorados pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, nos termos do Decreto-Lei n.º 56/2006, de 15 de março. 

[2] Corresponde às taxas recebidas pelo INEM referente às apólises de seguros. 

[3] Transferências com origem no orçamento de Estado:  

• 2025, considerou-se a receita do OE inicialmente inscrita (FF311), a previsão das receitas consignadas de acordo com o relatório do OE 2026 e um reforço ao PO da 

Saúde de 500 MEUR para fazer face ao aumento das despesas com pessoal; 

• 2026, considerou-se a receita do OE indicada no Relatório do OE 2026. 

[4] Considerou-se a devolução do FFD à ACSS referente aos Municípios não descentralizados (6 meses de 2026 / 9 municípios) 

[5] Corresponde ao rendimento a reconhecer na ACSS no âmbito das transferências do PRR para entidades não SNS (RNCCI e Municípios), trata-se de receita corrente aplicada 

para despesa de capital. 

[6] Inclui o financiamento PRR a executar pelas entidades do SNS, financiamento fundos comunitários e as transferências destinadas ao Hospital Central do Alentejo. 

[7] Considerou-se em 2026 uma poupança de 10%, face aos gastos previstos para 2025, em linha com o Relatório do OE 2026. 

[8] Considerou-se em 2026 uma poupança de 2%, face aos gastos previstos para 2025, alinhada com a intenção de reduzir a despesa associada a serviços externos, nomeadamente 

com a prestação de serviços de RH (Médicos e enfermeiros). 
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Em 2025, o SNS apresenta um saldo consolidado acumulado estimado de -1.352 MEUR, segundo a 

metodologia das contas nacionais, o que representa um agravamento de -1.134 MEUR (522,3%) face à 

estimativa inicial para esse ano, que se justifica: 

• cobrança da receita inferior em 562 MEUR em comparação com a previsão inicial; 

• execução da despesa superior em 572 MEUR em comparação com a previsão inicial 

Em 2026 estima-se um saldo consolidado acumulado de -1.133 MEUR o que representa uma melhoria de 

+219 MEUR (16,2%) face à estimativa final para 2025. 

Gráfico 12 – Evolução do saldo, receita e despesa acumulados do SNS (setembro) | em MEUR 

 

Fonte: ACSS, I.P. – Conta SNS | OE 2026  

 

Receita do SNS 

Em 2025, a receita do SNS diminui 3,4% (-562 MEUR) face ao valor inicialmente previsto, enquanto em 2026 

regista um aumento de 6,2% (+996 MEUR). Esta evolução resulta, essencialmente, do comportamento das 

transferências do Orçamento de Estado para o Programa Orçamental da Saúde, que se espera que aumentem 

+384 MEUR (+2,7%) em 2025 face à estimativa inicial, e +472 MEUR (+3,2%) em 2026 face à execução 

estimada de 2025. 

 

Variação da Receita Face ao Estimado: Evolução entre 2025 (Inicial e Final) e 2026: 

Impostos, contribuições e taxas. Estima-se uma redução no que concerne à receita de jogos sociais -6 MEUR 

(-4,8%) e de taxas moderadoras -8 MEUR (-27,4%), ainda que parcialmente compensada pelo aumento das 

taxas recebidas pelo INEM +6 MEUR (+3,6%). Para 2026, prevê-se que esta rubrica apresente um 

comportamento inverso, com um crescimento de +32 MEUR (+9,7%). 
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Transferências e subsídios correntes obtidos. Esta rubrica apresenta um decréscimo de -264 MEUR (1,7%) 

face à estimativa inicial e contempla: rendimentos em outras transferências, que correspondem à previsão 

de receitas próprias, cuja cobrança efetiva, por vezes, não se concretiza na totalidade face ao valor 

inicialmente estimado, impactando o saldo em -668 MEUR (-71,9%). Este efeito é parcialmente compensado 

pela devolução de verbas à administração central provenientes da administração local âmbito da devolução 

fundo de Financiamento da Descentralização (FFD), +20 MEUR, bem como pelo aumento das transferências 

do OE para o PO Saúde, que se espera que aumentem +384 MEUR (+2,7%) em 2025 face à estimativa inicial. 

Este aumento previsto na revisão final de 2025 inclui a previsão de um reforço de 500 MEUR destinado a 

despesas com pessoal. Para 2026, prevê-se um crescimento de +479 MEUR (+3,2%), impulsionado sobretudo 

pelo aumento das transferências do OE para o PO Saúde +472 MEUR (+3,2%). 

 

Prestações de serviços. Verifica-se ainda uma redução nas prestações de serviços de saúde no montante de 

-60 MEUR (-28,7%), associada à diminuição da cobrança relativa a convenções internacionais e uma variação 

inversa em 2026 de +29 MEUR (+19,1%) 

 

Receita de capital. O registo contabilístico como receita de capital apenas ocorre à medida que se verifica o 

cumprimento da condição associada à execução do investimento, pelo que em 2025 esta rubrica tem uma 

redução de-254 MEUR (-43,8%) face ao inicialmente estimado. Prevê-se que essa execução tenha particular 

relevância em 2026 com um aumento de +398 MEUR (+122,5%) comparativamente a igual período 

homologo. Em 2025, a despesa do SNS aumenta 3,4% (+572 MEUR) face ao valor inicialmente previsto, 

enquanto em 2026 regista um aumento de 4,5% (+777 MEUR) comparativamente ao período homologo. 

 

Despesa do SNS 

Em 2025, a despesa do SNS aumenta 3,4% (+572 MEUR) face ao valor inicialmente previsto, enquanto em 

2026 regista um aumento de 4,5% (+777 MEUR) comparativamente ao período homologo. 

 

Variação da Despesa Face ao Estimado: Evolução entre 2025 (Inicial e Final) e 2026 

Nas Despesas com pessoal prevê-se uma variação de +2,7% (+194 MEUR) em 2025 face ao valor inicialmente 

estimado, justificada por um conjunto de medidas legislativas aprovadas após a publicação do OE 2025. Estas 

medidas, ora transversais à Administração Pública, ora específicas do setor da saúde, contribuem 

significativamente para o aumento desta despesa. Em 2026, estima-se um crescimento adicional de +5,2% 

(+375 MEUR), refletindo a aposta na valorização das carreiras, na fixação de médicos e enfermeiros e na 

redução da dependência de serviços externos (tarefeiros), privilegiando profissionais com vínculo direto ao 

SNS.  
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Este reforço inclui ainda a implementação de remunerações variáveis e suplementos associados ao trabalho 

em equipa, baseados em indicadores de qualidade e desempenho. 

 

As aquisições de bens e serviços registam um aumento de +172 MEUR (+1.9%) em 2025 face ao inicialmente 

estimado e uma redução de -136 MEUR (-1.5%) em 2026 com maior impacto nas seguintes rubricas. 

• Compras medicamentos e material de consumo clínico, estima-se um aumento +113 MEUR (+3.4%) 

em 2025 face ao inicialmente estimado. O aumento do consumo de medicamentos e material de 

consumo clínico no SNS reflete o crescimento da atividade assistencial, nomeadamente a atividade 

cirúrgica, o envelhecimento da população e a introdução de terapias inovadoras, especialmente em 

áreas como oncologia, infeciologia e doenças crónicas. Para 2026, estima-se uma redução de -208 

MEUR (-6%), em linha com a variação de 10% considerada no OE.  

• Produtos vendidos por farmácias estima-se um aumento +29 MEUR (+1.5%) em 2025 face ao 

inicialmente estimado e um aumento adicional de +60 MEUR (+3,1%) em 2026. O aumento é 

impulsionado por uma maior procura de medicamentos, pela introdução de fármacos inovadores e de 

elevado custo, e pela expansão de regimes excecionais de comparticipação. Paralelamente, as 

farmácias passaram a desempenhar um papel ativo na prestação de serviços como vacinação, rastreios 

e acompanhamento de doentes crónicos, atividades que são também comparticipadas pelo Estado. 

• Meios complementares de diagnóstico e terapêutica, estima-se um aumento +104 MEUR (+8.5%) em 

2025 face ao inicialmente estimado e um aumento adicional de +33 MEUR (+2,5%) em 2026. com 

maior impacto nos cuidados respiratórios domiciliários, medicina física e de reabilitação, hemodiálise, 

anatomia patológica, patologia clínica, cardiologia e imagiologia.  Este crescimento resulta de fatores 

estruturais e clínicos, como o envelhecimento da população, o aumento da prevalência de doenças 

crónicas, a maior procura por exames especializados e a introdução de tecnologias de diagnóstico mais 

avançadas e dispendiosas. 

• A rubrica “Outros subcontratos” dos serviços de saúde deverá registar uma redução de cerca de -177 

MEUR em 2025, seguida de um aumento de aproximadamente +50 MEUR em 2026. Esta rubrica inclui 

acordos diversos com entidades externas que não se enquadram nas convenções principais, como os 

contratos de internamento para camas de retaguarda — destinados a doentes clinicamente estáveis 

que aguardam resposta social ou encaminhamento para cuidados continuados — e os acordos com o 

setor social, nomeadamente com as Santas Casas da Misericórdia (SCM), no âmbito do internamento 

em psiquiatria e da prestação de cuidados de saúde complementares. Esta colaboração reforça a 

articulação entre o SNS e o setor social na resposta assistencial.  

 



 

• A rubrica contempla ainda o contrato-programa com a SPMS, E.P.E., bem como outros protocolos 

pontuais que visam reforçar a capacidade assistencial e operacional do SNS. 

• Parcerias Público-Privadas (PPP), Em 2025, estima-se um aumento de +92 MEUR (+51,1%) face ao 

valor inicialmente previsto, sobretudo devido ao pagamento de decisões arbitrais relacionadas com as 

PPP e à reconciliação financeira das Administrações Regionais de Saúde (ARS). Já em 2026, estima-se 

um decréscimo de -42 MEUR (-15,3%), com a despesa a regressar ao valor contratualizado, refletindo 

uma normalização após os ajustamentos excecionais do ano anterior. 

• Outros fornecimentos e serviços esta rubrica é impulsionada essencialmente pela contratação de 

trabalhos especializados, com destaque para a contratação externa de prestadores de serviços 

médicos e de enfermagem, que asseguram o funcionamento dos serviços de urgência, a resposta 

assistencial e o reforço nos Cuidados de Saúde Primários. Inclui também serviços de consultoria em 

áreas específicas, alimentação e lavandaria, conservação e reparação de instalações, transporte de 

doentes, limpeza e vigilância. Em 2025, estima-se um aumento de +10 MEUR (+0,7%) face ao valor 

inicialmente previsto. Estes aumentos acompanham o crescimento da atividade assistencial, refletem 

o impacto da atualização do salário mínimo nacional e estão associados à reorganização das Unidades 

Locais de Saúde, que exigem maior capacidade operacional e flexibilidade na gestão de recursos 

humanos e serviços contratados. Em 2026, prevê-se um decréscimo de -29 MEUR (-2%), refletindo 

uma poupança de 2% alinhada com a intenção de reduzir a despesa associada a serviços externos, 

nomeadamente tarefeiros. 

 

Na despesa de capital prevê-se um aumento de +161 MEUR (+27,7%) em 2025 face ao valor inicialmente 

previsto. Em 2026, a despesa acentua-se significativamente, com um acréscimo de +489 MEUR (+66,2%), 

diretamente relacionado com a execução do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR). Estima-se que, no 

próximo ano, o investimento no SNS ascenda a 1 051 MEUR, enquanto as transferências para os municípios 

totalizem 178 MEUR, refletindo também a aposta na descentralização dos cuidados de saúde. 
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Principais Indicadores 

Quadro 10 - Principais Indicadores 

Indicadores da Conta do SNS 2026 2025 2024 2023 2022 2021 2020 

Utentes Inscritos    10 895 627     10 681 987     10 499 613     10 570 863     10 568 683     10 477 387     10 313 708  

Variação valor 213640 182374 -71250 2180 91296 163679   

Taxa de crescimento 2,0% 1,7% -0,7% 0,0% 0,9% 1,6%   

Despesa do SNS por Utente Inscrito (EUR) 1660,88 1621,35 1481,28 1348,47 1274,12 1201,11 1122,22 

Receita do SNS por Utente Inscrito (EUR) 1556,94 1494,81 1350,08 1288,28 1160,73 1078,85 1086,84 

Défice do SNS por Utente Inscrito (EUR) -103,95 -126,53 -131,20 -60,19 -113,39 -122,26 -35,37 

Saldo do SNS em % PIB -0,4% -0,5% -0,5% -0,2% -0,5% -0,6% -0,2% 

Despesa do SNS em % do PIB 5,9% 5,8% 5,4% 5,3% 5,6% 5,9% 5,8% 

Receita do SNS em % do PIB 5,6% 5,4% 4,9% 5,1% 5,1% 5,3% 5,6% 

Fonte: Portal da Transparência, Conta SNS e INE        
 

 

 

  



 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


